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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1Histórico

1.1.1 A direção do Colégio Magister, mantido pelo Curso Multisaber S/C Ltda., solicita deste Colegiado  “ o credenciamento da Instituição para oferecer cursos de Educação a Distância e Presença Flexível na modalidade Educação de Jovens e adultos; Habilitação Profissional de Técnico em Administração, Contabilidade e Secretariado da área de Gestão e Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias da Área Comércio.”

1.1.2 Iniciou suas atividades educacionais em 1982, quando foram reconhecidos, por Portaria COGSP, os cursos supletivos 1º Grau ( de 5ª à 8ª série ) e de 2º Grau. Informa que hoje funciona com autorização dos seguintes cursos:

“ A – PRESENCIAL -

· Ensino Fundamental

· Educação de Jovens e Adultos – Fundamental e Médio

· Educação Profissional  - SEQÜENCIAL

Área - Gestão (Técnicos em Administração, Secretariado e Contabilidade) 

Área – Comércio ( Técnico em Transações Imobiliárias ) 

Área – Saúde ( Técnico de Enfermagem e Q.P.Auxiliar de Enfermagem)

Curso Normal

“B – Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível :

B.1 – Ensino Fundamental

B.2 -  Ensino Médio  “

1.1.3 Ao pedido foram juntados informações e o projeto  referidos, respectivamente, nos artigos 4º e 5º da Deliberação CEE nº 11/98.

1.1.4 Por Portaria CEE/GP nº 141, de 16-04-02, foi nomeada Comissão de Especialistas, para proceder à elaboração de parecer técnico, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/98.

1.1.5  Em atendimento à solicitação dos Especialistas que vistoriaram o estabelecimento de ensino, a direção da escola encaminhou:

 “- Ofício comunicando alteração da Razão Social com Aprovo da Diretoria Regional;

 “- Relação de Remessa solicitando autorização para ocupação do andar térreo para fins escolares;

 “ - Material didático referente aos cursos – Apostilas dos componentes curriculares das habilitações pretendidas.“

1.2 Apreciação

1.2.1 A autorização para instalação e funcionamento de cursos a distância requer cuidadosa análise sobre as condições físicas, administrativas e pedagógicas nas e com as quais o curso será desenvolvido. 

A Deliberação CEE nº 11/98 deixa claro o princípio de análise dessa modalidade de ensino, quando estabelece no seu artigo 2º :
 “  a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto -aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meiosde comunicação (...).

Isto é bastante reforçado na Indicação CEE nº 18/98:

“ a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não

são os mesmos da educação presencial.  O termo a distância remete à

mediação de um veículo transmissor de  informação, tornando esta mo-

dalidade  substancialmente  diversa, metodologicamente, do regime es-

colar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)”

No Parecer CEE nº 303/99, que trata de caso semelhante, o nobre Conselheiro Nacim Walter Chieco explicita as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de Educação de São Paulo na elaboração da Indicação CEE nº 18/98 e da Deliberação CEE nº 11/98.Esclare-ce, ainda, os critérios definidos pelo Colegiado para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação para essa modalidade:

 “Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se,pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico  não pode ser uma simples constatação de um  curso presencial com a  flexibilidade e  enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou  adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma  integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de línguagens gráficas e  visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos,  devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e  contínua,  no ritmo  próprio  de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de  leitura e de  estudos autônomos. O material  impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o  único meio a  ser utilizado. Outros meios  e recursos,  entretanto, não  devem  figurar de simplesmente  justaposta  como simples enfeite ou atrativo  ornamental da moda. O projeto pedagógico deve  integrar, de  forma  estrutural   e  funcional, todos os meios e recursos selecionados  para a veiculação do  curso. O  sistema  de  avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado `as necessidades dos alunos  e  às alterações do  material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e  sobre o próprio  curso. Provas e  testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado. “

1.2.2  São as considerações acima e o parecer técnico da Comissão de Especialistas que norteiam as avaliações deste Colegiado e, no presente caso, há que se reconhecer que o Colégio em pauta não possui as características pertinentes a uma autorização, posto se desvincularem das normas estabelecidas por este Conselho. Vejamos:

1.2.2.1 os objetivos gerais e específicos propostos pela instituição estão voltados ao aluno e, lidos isoladamente do contexto, têm como parâmetro o que é estabelecido pela Lei Federal nº 9394/96 – LDB e pela Indicação CEE nº 08/2000, que estabelece as Diretrizes para a implementação da Educação Profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo: formar profissionais críticos, atuantes e responsáveis e torná-los capazes de adquirirem as técnicas pertinentes a uma habilitação profissional;

1.2.2.2 os docentes que atuarão nos Cursos a Distância (CAD) já atuam nos cursos presenciais mantidos pela escola. São preparados para atuarem no CAD mediante reuniões e cursos de capacitação na própria escola ou são encaminhados para outros centros de formação.

Já os tutores/orientadores  da  aprendizagem, não recebem material especial de apoio para o trabalho com os alunos. Recebem apenas a mesma apostila dos alunos. A supervisão discute os problemas e busca soluções junto com o tutor/orientador;

1.2.2.3 no Projeto Pedagógico estão previstas  as atividades a serem desenvolvidas no curso.  Observamos: 

- suas finalidades; 

- objetivos de cada curso ;

- perfil dos profissionais a serem formados;

* - distribuição do material didático – duas apostilas por habilitação;

- avaliação sobre o desempenho do tutor/orientador – medido sobre

- os resultados obtidos com os alunos;

- planos de ensino e desenvolvimento do conteúdo;

- reuniões pedagógicas;

 - atendimento ao aluno - embora previstos os encontros com o tutor /orientador de aprendizagem, não foi fixada a periodicidade;

 - os cursos  não prevêem parte prática, apenas estágio  para a Habilitação Técnico em Transações Imobiliárias. Porém, não é a escola que irá oferecer o estágio; assim, a supervisão, a bem da verdade, será feita pelo profissional da entidade onde se realiza o estágio. O professor recebe o relatório das atividades e a ficha preenchida pelo Corretor habilitado da Imobiliária. Como a escola não prevê carga horária para orientação dos estágios pelos docentes, a orientação se dará mediante avaliação e entrevista. Aluno que apresentar problemas de desempenho será submetido a outras avaliações com graus de  dificuldades  diferentes. A escola informa possuir banco de provas.

- os conteúdos foram organizados por seqüências de unidades;

- os meios utilizados para o desenvolvimento do ensino  -  material impresso, vídeos, CD Rom, Internet  – segundo a Comissão de Especialistas, não estão adequados ao conteúdo selecionado e as características dos alunos e, também, não podem ser considerados integrados. - muitas das bibliografias registradas estão incompletas: apenas os nomes dos autores.

Quanto ao material distribuído aos alunos - duas apostilas. Numa das apostilas há o conteúdo de cada uma das disciplinas contempladas na habilitação escolhida e na outra o conteúdo das disciplinas comuns a todas as habilitações – nelas constatamos:

- de muitas disciplinas não há indicação bibliográfica, o que impossibilita ao aluno a aquisição de espírito crítico, pesquisa etc.

- ausência de revisão de texto,principalmente, na parte dedicada à Comunicação e Expressão, dificultando a compreensão das explicações. As falhas  gramaticais são inúmeras. No conteúdo desse componente, observamos contradições, haja vista a parte teórica que trata da estética de cartas comerciais e os exemplos registrados;

- o conteúdo selecionado para o componente curricular Psicologia  - curso de Contabilidade – é exatamente o mesmo que está contemplado no componente Relações Humanas – curso Técnico em  Transações Imobiliárias, inclusive, as falhas apresentadas nos gabaritos do modelo “Prova Simulada;

- os exercícios apresentados se restringem ao conteúdo, sem exigência de qualquer esforço para reflexão; para desenvolvê-los basta memorização.

Enfim, em se analisando o que é proposto, verifica-se que os conteúdos não apresentam a consistência necessária, de modo a favorecer a apropriação dos conceitos tratados. Assim, os Planos de Ensino não vão ao encontro dos objetivos gerais e específicos propostos aos cursos e do perfil do egresso esperado, posto não definirem, com clareza, os critérios de avaliação e verificação das competências, que venham a garantir a qualificação e a formação dos alunos nas diferentes habilitações propostas. O material  didático é inadequado a  um curso de ensino a distância.

1.2.3  A Comissão de Especialista, após minuciosa análise, tece as suas considerações finais, após informar que a escola foi descredenciada a oferecer Educação a Distância e com Presença Flexível dos cursos : ensino fundamental, ensino médio e de Técnico em Transações Imobiliárias:

“consideramos que o Colégio Magister não apresenta os requisitos exigidos para deferimento do pedido em questão, uma vez que os planos de curso não demonstram as condições fundamentais, de que uma instituição precisa, para a oferta de cursos técnicos pela metodologia do ensino a distância. Os planos não especificam claramente a metodologia, quais são os materiais instrucionais, os materiais de apoio, a organização e o funcionamento da escola que venham caracterizar e sustentar um curso de educação a distância.
“ A metodologia de trabalho com alunos, que pode ser identificada nos materiais e na organização da escola, limita-se à entrega de apostilas cujos conteúdos selecionados têm pouca correlação com as competências a serem desenvolvidas e garantidas ao final dos estudos. Os alunos não são instruídos e direcionados a estudos complementares, pesquisas ou desenvolvimento de projetos que ofereçam vivência da profissão. Não ficam explicitadas as atividades que serão exigidas visando ao desenvolvimento de competências ao bom desempenho do futuro profissional. Não estão previstas, por exemplo, situações de ensino e de avaliação que possam apresentar e medir valores e atitudes necessários no mundo do trabalho. Não constam das apostilas e nas orientações dos trabalhos dos alunos diferentes formas de leitura das informações técnicas e seus diferentes usos.

“ A proposta dos cursos, ao direcionar o aluno para a leitura de apostilas, por um lado, pretende oferecer os conhecimentos mínimos que a escola julga indispensáveis para o exercício profissional correspondente; por outro, limita o desenvolvimento de competências, pois não apresentando situações contextualizadas, deixam de orientar o aluno para uma significativa ação profissional. Isso fica patente quando, ao analisarmos o plano proposto, não identificamos mecanismos para que o aluno possa pôr em ação os conhecimentos que são explicitados nas apostilas; não estão claramente orientadas atividades de enriquecimento curricular mediante estudos individuais ou em grupos, desenvolvimento de projetos, estudos de caso, pesquisa em empresas, estágios, exercícios que ampliem competências para construir e aplicar conceitos da área profissional escolhida. Não ficam explicitadas nas avaliações, orientações para que o aluno desenvolva as habilidades correspondentes aos conhecimentos apresentados como fundamentais. A postura passiva de proposta do curso, postura que é passada aos alunos, reflete-se nos instrumentos de avaliação que se limitam às questões estudadas nas apostilas. 
“ Consideramos insuficientes, também, as condições de infra-estrutura física e de materiais disponibilizados e organizados para atender às diretrizes e exigências do que se define como curso de educação a distância, conforme constatamos em visita “in loco”.

 “ Reconhecemos o esforço dos responsáveis no atendimento aos pedidos de complementação da documentação que esta Comissão fez por ocasião da vistoria das instalações da escola. Identificamos, contudo, que o fundamentos para o credenciamento e autorização para funcionamento de escola de educação a distância não foram plenamente indicados na documentação do pedido previamente protocolado neste Conselho e na documentação posteriormente encaminhada para analise. Por ocasião da visita, também não lograram êxito as análises dessa documentação e os esclarecimentos prestados pelo diretor e pela coordenadora.

“ O ensino a distância que não favorecer o espírito empreendedor do aluno, que não orientar para a pesquisa, para estudos complementares, para análises diversificadas e criativas do campo de trabalho específico escolhido, tenderá a se tornar altamente inócuo e desestimulante. Não irá suprir deficiências na formação do aluno, mesmo daquele que apresente conhecimentos adquiridos no trabalho e que procura o curso para um credenciamento formal.

“As novas tecnologias para viabilizar estudos a distância não podem ser simplesmente arroladas, pois,nem todos os alunos têm, necessariamente, acesso a elas ou melhor, não necessariamente essas informações são aquelas que temos que assimilar para o desenvolvimento de uma profissão. É preciso que o plano de trabalho da escola tenha uma direção, uma orientação, estruture etapas, momentos, assuntos, trabalhos de pesquisa e seleção de temas e que tais temas sejam correlacionados com os assuntos e temas em desenvolvimento no curso, imprescindíveis para o desenvolvimento de competências (conhecimento/habilidades/valores).

“As tecnologias selecionadas pelo Colégio Magister não estão estruturadas para viabilizar a formação profissional do aluno que, a distância, por motivos diversos, está interessado em se habilitar profissionalmente. As apostilas e os demais materiais (vídeos e CD ROM) não estão organizados de modo a atrair o aluno e oferecer os caminhos para sua formação autônoma. Ao estudar um tema no material impresso, o aluno precisa ser orientado para atividades complementares de pesquisa na internet, em filmes, em livros, em vídeos, em pesquisa em campo. O material deve conduzir os estudos para além dele mesmo.

“ O plano da escola de atualização e formação de professores para atuarem com a metodologia da educação a distância não nos oferece segurança de que as carências acima apontadas possam ser solucionadas a curto prazo.

“ Posto isto, s.m.j., somos pelo indeferimento do presente pedido.  “   

1.2.4  À vista do exposto, esta Relatora se manifesta pelo indeferimento do credenciamento da Instituição.

2. CONCLUSÃO

2.1. Indefere-se o pedido do Colégio Magister, de São Caetano do Sul, para ministrar ensino a distância.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interes- sado e à  Diretoria de Ensino Região de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 20 de novembro de 2002

a)Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 04 de dezembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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